
PARECER Nº.              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 76, DE 2020,

De autoria do nobre deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013, para antecipar o prazo necessário para reservar o assento gratuito que idosos tem direito no serviço intermunicipal de transporte coletivo rodoviário, de 24 horas para 1 (um) intervalo de saída do veículo.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal assinala, em seu artigo 230, que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
Ademais, sabe-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
 já assentou a constitucionalidade das normas dos entes da federação, de iniciativa parlamentar, concessivas de transporte público coletivo gratuito aos idosos, justamente porque não se encontra na Constituição Paulista regra expressa que consigne competência exclusiva ao Chefe do Executivo estadual para iniciativa de leis que versem sobre a proteção ao idoso.
Sendo assim, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 76, de 2020.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio

Relator

� Decisão disponível para consulta no seguinte endereço eletrônico: http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=193569257&ext=.pdf).
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